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Sequestro. Para jurista, crime existe no momento dg ação, por isso não pode ser permanente 

`Anistia ciénão 
; dupla foi o preço da 
Wvolta à democracia' É.4*, 
<>Jurista reconhece 'custo 	PARA ENTENDER 

alto' para retorno da 'paz 
política e social', mas vê 
'insegurança jurídica' em 

tNid  denúncias contra militares 	os dois lados 	• Os desaparecidos estavam sob 
a guarda dos militares. CZ cNi Roldão Arruda 	 Promulgada em 1979, a Lei 	Eles faziam parte da guerrilha e 

da Anistia teve mão dupla 	as eventuais prisões que ocorre- 
A tentativa do Ministério Públi- 	porque beneficiou tanto per- 	ram colocavam-se dentro do ní- 
co Federal (MPF) de punir 	seguidos políticos quanto 	vel da legalidade. O ilegal, evi- 

03 agentes de Estado que comete- 	agentes de Estado acusados 	dentemente, seria torturá-los e 
1~ ram crimes de sequestro e ocul- 	de violar direitos humanos. 	matá-los. Portanto, se alguém 

tação de cadáveres durante a di- 	Após a a abertura democráti- 	fosse encaminhar um processo 
tadura militar, sob a alegação 	ca, a lei passou a ser questio- 	criminal, se tivesse elementos 
de que seriam crimes perma- 	nada. Em 2010, o STF julgou 	para isso, seria em relação a tor- 
neastes, não ajuda a causa dos di- 	uma ação sobre o tema e vali- 	tura e homicídio - jamais por se- 
reitos humanos. Quem faz essa 	dou a interpretação inicial. O 	questro. Mas o primeiro con- 
avaliação é o jurista Miguel Rea- 	assunto voltou agora ao deba- 	trassenso nesse debate, insupe- 
le Junior, titular da cadeira de 	te com uma ação do MPF 	rável, é esse ao qual já me refe- 
Direito Penal da Faculdade de 	contra o major da reserva 	ri: os desaparecidos foram legal- 
Direito da Universidade de São 	Sebastião Curió, que coman- 	mente declarados mortos. Co- 
Paulo. 	 dou ações contra a guerrilha 	mo é que podem ser reconheci- 

Para o jurista, a investida dos 	do Araguaia, na década de 	dos como mortos para outros 
procuradores é nula do ponto 	1970. Ele é acusado de se- 	efeitos, como sucessão familiar, 
de vista jurídico e temerária. 	questro e ocultação de cadá- 	mas não para esta denúncia? É 
"Dar andamento a essa ideia sig- 	veres de quatro guerrilhei- 	uma temeridade. 
nificaria criar uma imensa inse- 	ros. Segundo o MPF, trata-se 
gurança jurídica", disse ele em 	de um crime não resolvido. 	• Os corpos não foram encontra- 
entrevista ao Estado. 	 Não pode, portanto, ser in- 	dos. Não é crime permanente? 

Além de professor titular da 	cluído na Lei da Anistia, que 	O sequestro é um crime que 
USP, Reale Junior foi ministro 	abrange de 1961 a 1979. 	existe no momento da ação, 
da Justiça no governo do presi= 	  quando se pega alguém, com 
dente Fernando Henrique Car- 	 abuso de autoridade, e suprime 
doso em 2002 e também presi- lor histórico da denúncia? 	 sua liberdade, impedindo que 
diu a Comissão de Mortos e De- Fui presidente da Comissão de saia do cárcere. Onde é que exis-
saparecidos. Antes disso, no fi- Mortos e Desaparecidos por te algum indício, alguma ação 
nal da década de 1970, partici- um período de cinco anos. No que demonstre que, ao longo 
pou, como conselheiro federal trabalho à frente dessa comis- desse período de quase 4o 
da Ordem dos Advogados do são, criada pela Lei 9.140 de anos, essas pessoas foram impe-
Brasil (OAB), dos debates que 1995, foi extremamente chocan- didas de recuperar a liberdade e 
levaram à criação da Lei da Anis- te ouvir os relatos sobre os de- continuam encarceradas? Co-
tia, em 1979. saparecidos, especialmente os mo se pode provar a participa- 

() debate em torno dos cri- casos dos torturados nas delega- ção do Sebastião Curió para im-
mes de sequestro e ocultação cias, nos porões da ditadura. pedir, nesse tempo todo, a líber- 
de cadáver ainda está no início. Por isso considero importante dade dessas pessoas, que estão 
Na semana passada, após a rejei- essa denúncia. 	 presumivelmente mortas? 
ção da primeira denúncia con- 
tra o major da reserva Sebas- • E por que não vê valor jurídico 	• Isso não seria uma brecha na 
Lião Curió, os procuradores da no documento? 	 Lei da Anistia para finalmente 
República anunciaram que vão A Lei 9.140, que criou a comis- punir os autores dos crimes? 
recorrer ao Tribunal Regional são, estabelece em seu primeiro Isso é mais do que uma elucu-
Federal da 1.a  Região. O assunto artigo que se reconhece, para to- bração jurídica: é uma criação. 
deve acabar no Supremo Tribu- dos os efeitos legais, a morte O processo penal não funciona 
nal Federal (STF). 	 das pessoas desaparecidas. Foi assim. Ele precisa de fatos, não 

em decorrência dessa determi- de hipóteses que venham satis- 
Como o sr. vê o texto da denún - nação que houve a emissão de fazer a necessidade de punir al- 

cia contra o major Curió, acusa - 	certidões de óbito pelos cartó- guém. Eu também gostaria que 
do de crimes na guerrilha do 	rios e a abertura de processos o Curió e outros que participa- 
Araguaia? 	 de sucessão, que eram reivindi- ram de atividades repressoras 
O documento é importante do cações dos familiares. Diante tivessem a sua punição. Mas 
ponto de vista histórico, por- disso, fica absolutamente sem não podemos fazer isso porque 
que faz um relato preciso das sentido estabelecer agora que temos, em primeiro lugar, uma 
circunstâncias das prisões e nar- os desaparecidos continuam vi- impossibilidade jurídica. Dar an-
ra com detalhes o que aconte- vos. Como sustentar uma coisa damento a essa ideia significa-
ceu. Sob o aspecto jurídico, po- dessas, se eles são declarados ria criar uma imensa inseg -uran- 1\a.  rém, o valor é nulo. 	mortos pela lei e se não existe ça jurídica. Não tenho dúvida 

nenhum elemento probatório de que a absoluta falta de justa 
Por que o senhor destaca o va - de que estão vivos? Não há um causa para a propositura dessa 

Lei beneficiou 

mínimo indício, nada que per-
mita processar os autores des-
sas prisões por sequestro - e 
não por homicídio, como se pre-
tende agora. 

ação vai demonstrar que se po-
de brincar com o direito, que se 
pode fazer denúncias infunda-
das. Em vez de beneficiar a cau-
sa do repúdio a esses atos, ela 
acaba sendo maléfica. 

O sr. falou das prisões no Ara-
guaia. E os casos ocorridos em 
outros lugares? 
Todos os casos estão sob o man- 
to da Lei da Anistia de 1979. E 
não se pode falar em sequestro 
e crime continuado, porque nin-
guém ficou sequestrado. Com  o 
fim do AI-5 e o início do gover-
no de Tancredo Neves e José 
Sarney, ninguém mais ficou en-
carcerado por crime político. 

A lei é criticada por ter sido 
promulgada sob o regime militar. 
Na época eu fazia parte do Con-
selho Federal da OAB. Nós luta-
mos por essa lei, porque era 
uma forma de trazer um pouco 
de paz política e social ao País. 
Várias pessoas que estavam pre-
sas, refugiadas e exiladas pude-
ram voltar ao Brasil e reiniciar 
suas atividades políticas. Foi o 
início de um processo de pacifi-
cação para se passar ao regime 
efetivamente democrático. Não 
se pode negar que a lei consti- 

ttiu um benefício político e de-
rrocrático para o Brasil. 

Critica-se o fato de ter sido 
una anistia de mão dupla. 
Foi sim um processo de mão du-
lia, que também anistiou aque-
bs que praticaram tortura, que 
é um crime contra a humanida-
ce. Ao mesmo tempo, porém, 
co ponto de vista interno, da po-
bica brasileira, foi o momento 
da volta dos cassados aos car-
gos públicos, dos professores 
is atividades universitárias, da 
)rganização dos partidos. Foi 
im preço alto? Foi. Mas foi o 
3reço para trazer a paz política 

social para o Brasil. Mais tar-
le, é preciso lembrar, essa anis-
:ia foi legitimada pela emenda 
:onstitucional que convocou a 
Assembleia Constituinte. O te-
ma também já passou pelo Su-
premo Tribunal, que o analisou 
profundamente. Não se pode fa-
zer tabula rasa de tudo isso, por-
que o resultado leva a uma pro-
funda insegurança jurídica. 

Representantes da ONU apoia-
ram a iniciativa do MPF. 
É uma contradição falar em pro- 
teção dos direitos humanos 
sem o respeito aos princípios 

básicos do Estado democrático. 
Forçar uma interpretação, que 
permita moldar o que aconte-
ceu a um determinado tipo pe-
nal, é um desrespeito aos princí-
pios básicos do direito. Por 
mais justo que seja o desejo de 
punir as pessoas que pratica-
ram atos violentos à época da 
ditadura militar, nada justifica 
o abandono de princípios nos 
quais está fundamentado nosso 
pensamento. Não pode se ga-
rantir direitos humanos a uns e 
negar a outros. 

Como vê a pressão dos organis-
mos internacionais sobre o País? 
É uma pressão que se faz com 
base em tratados e documentos 
que o País assinou depois da 
Lei da Anistia. Eles devem ser 
executados no nosso dia a dia, 
mas querer retroagir e forçar a 
adequação de acontecimentos 
é o mesmo que colocar o desejo 
acima dos princípios. 

E a Comissão da Verdade? 
É um ponto altamente positivo 
porque não há direito ao esque-
cimento. Os fatos devem ser 
vulgados e ensinados às novas 
gerações. O que não existe é o 
direito à perseguição penal. 	I 
	 1. 


